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COMUNICAÇÃO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS ÀS MISSÕES PERMANENTES DOS ESTADOS MEMBROS JUNTO À
OEA, À CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS E Á COMISSÃO

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


Em vista de que o tema da insuficiência de recursos para o funcionamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem ocupado grande parte da atenção das delegações, no processo de intercâmbio de idéias que se iniciou no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), considero oportuno compartir com os Senhores as soluções que foram propostas para esta problemática. 


Para introduzir o assunto, cabe mencionar que o estudo deste tema é realizado em cumprimento ao parágrafo dispositivo 4 (alíneas a e b) da resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento ao Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”, mediante o qual se encarregou o Conselho Permanente de:

a) continuar a analisar os meios para obter um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos alocados aos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização;
b)
apoiar as iniciativas de solicitação de financiamento apresentadas pela Corte e pela Comissão Interamericanas de Direitos Humanos a organismos internacionais e regionais em benefício das atividades dos órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos.

Além disso, permito-me apresentar-lhes, para sua consideração, as cinco soluções alternativas que foram apresentadas até o momento na CAJP, uma das quais já conta com um projeto de resolução proposto pela Missão Permanente do Peru (Fundo para o Fortalecimento da Democracia e do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos nas Américas).

Com este fim, rogo-lhe que encaminhem à Presidência e/ou à Secretaria da Comissão, as observações, recomendações, comentários e idéias alternativas que houverem por bem apresentar, para identificar soluções específicas que reflitam nosso verdadeiro interesse em resolver esta problemática, se for possível, antes do fim deste mês.

Aproveito a oportunidade para expressar-lhes os protestos da minha mais alta consideração.


Alberto Borea


Representante Permanente do Peru

Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

ANEXO I

AUMENTO EFETIVO E ADEQUADO DOS RECURSOS ECONÔMICOS ALOCADOS

AOS ÓRGÃOS DO SISTEMA INTERAMERICANO DE PROMOÇÃO

E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

I. A CAJP recebeu o mandato específico de apoiar as solicitações de financiamento que a Corte e a Comissão Interamericanas de Direitos Humanos apresentem aos organismos internacionais e regionais em benefício das atividades dos órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos.


Para este fim, a CAJP precisa contar com a informação pormenorizada que os dois órgãos proporcionem, na medida em que essas solicitações sejam formuladas por iniciativa própria da Corte e da Comissão.


II.
As cinco soluções alternativas que foram apresentadas até o momento na CAJP, sem prejuízo das contribuições voluntárias, para atender ao problema da insuficiência de recursos econômicos para o funcionamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos são as seguintes:

1. O aumento das cotas dos Estados membros, levando em consideração sua atual situação econômica, com o qual todos os órgãos da OEA se veriam beneficiados (a Secretaria-Geral, a Corte, a CIDH, a Comissão Jurídica Interamericana, etc.)

2. A redistribuição dos recursos do orçamento regular da Organização, de forma tal que 10% do mesmo seja alocado ao funcionamento da Corte e da Comissão Interamericanas de Direitos Humanos.

3. A criação de um fundo especial para o financiamento das atividades da Organização na defesa e promoção da democracia, dos direitos humanos e da solidariedade.


Sobre esta possibilidade, a Missão Permanente do Peru apresenta o projeto de resolução que se anexa, mediante o qual se propõe o financiamento desse fundo com a arrecadação de uma taxa de US$0,20 por cada passagem aérea que se emita nos Estados membros.


Uma das delegações propôs, informalmente, recorrer a uma taxa aeroportuária que se cobraria ao ingressarem os turistas em cada Estado membro.  A Presidência não dispõe de um texto que proporcione informação detalhada sobre esta proposta.

4. A eventual transferência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos a outro Estado membro da Organização, a fim de reduzir os custos operacionais deste órgão.  A esse respeito, sugeriu-se que talvez a Costa Rica fosse a melhor alternativa, uma vez que a Corte Interamericana tem sede nesse país.

5. O uso ou destino que de se dá às contribuições voluntárias:

· A independência e transparência do sistema interamericano de direitos humanos e a preocupação de que estas sejam sujeitas a condições em razão das contribuições voluntárias.

· Possível elaboração de relatórios nos quais a CIDH e a Corte apresentem detalhes sobre as áreas ou temas aos quais destinam as contribuições voluntárias que recebem.

· A origem dos recursos que os Estados membros utilizam para fazer suas contribuições voluntárias aos órgãos do sistema.
ANEXO II

PROJETO DE RESOLUÇÃO
FUNDO PARA O FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA E DO SISTEMA INTERAMERICANO DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

NAS AMÉRICAS


A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA que a defesa da democracia e a proteção dos direitos humanos constituem prioridade na agenda da Organização dos Estados Americanos, alcançaram um desenvolvimento progressivo do Direito Internacional e permitiram reunir, em torno de valores superiores, tanto os governos como os povos da região e constituem uma contribuição das Américas que serve de exemplo para outras regiões do mundo;

LEVANDO EM CONTA que a proteção universal e a promoção dos direitos humanos são o fundamento indispensável das sociedades democráticas e recordando a importância que têm para o respeito do Estado de Direito e a participação do cidadão e que, portanto, é necessário concentrar a vontade política e esforços para avançar para a universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, entre outros;

CONSCIENTE de que a Carta da OEA estabelece em seu preâmbulo “Que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e estabelece que um dos propósitos essenciais da Organização é promover e consolidar a democracia representativa;

CONSIDERADO que, na Segunda Cúpula das Américas de Santiago, os Chefes de Estado declararam que o fortalecimento da democracia, da justiça e dos direitos humanos são uma prioridade hemisférica essencial e se comprometeram a fortalecer e aperfeiçoar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos mediante iniciativas e medidas concretas, a fim de reforçar sua estrutura institucional;

CONSIDERANDO TAMBÉM que, na Terceira Cúpula das Américas de Québec, os Chefes de Estado encarregaram a OEA de considerar um adequado aumento dos recursos para as atividades dos órgãos do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos;

RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas, adotaram a Declaração de Nuevo León, na qual, entre outros, se reafirmou o compromisso hemisférico com a democracia, com o fortalecimento do Estado de Direito, a defesa dos direitos humanos e as liberdades fundamentais;


CONSIDERANDO que o artigo 2 da Carta Democrática Interamericana dispõe expressamente que o exercício efetivo da democracia representativa é a base do Estado de Direito e dos regimes constitucionais dos Estados membros da OEA;

CONSIDERANDO TAMBÉM que o artigo 7 da Carta Democrática Interamericana recorda que a democracia é indispensável para o exercício efetivo das liberdades fundamentais e dos direitos humanos;


LEVANDO EM CONTA os parágrafos dispositivos 1, 2, a e 4, a da resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento ao Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”, em que se reafirma o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo e aperfeiçoando o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção de Direitos Humanos por meio de ações concretas;

TENDO PRESENTE as resoluções AG/RES. 2041 e 2043 (XXXIV-O/04), nas quais se encarregou o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para conseguir um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos alocados à Comissão e à Corte Interamericanas de Direitos Humanos,
RESOLVE:
1.
A criação de um fundo que se denominará “Fundo para o Fortalecimento da Democracia e do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos nas Américas” [no Hemisfério], que será administrado pela OEA e que será financiado com o equivalente a US$0,20 por cada passagem aérea que seja emitida em todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos e que cada Estado se compromete a entregar à OEA entre 1º e 31 de janeiro de cada ano.

2.
A totalidade dos recursos que forem obtidos desse Fundo serão utilizados exclusivamente para financiar as seguintes atividades:

a) de fortalecimento da democracia constantes das Seções IV, V e VI da Carta Democrática Interamericana;

b) requeridas pelos órgãos do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos para o cumprimento eficaz de seus mandatos; e
c) de implementação do Programa de Governabilidade Democrática nas Américas, aprovado mediante a resolução AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04)


3.
A decisão sobre o destino dos recursos deste Fundo ficará a cargo do Conselho Permanente da OEA, que designará uma Junta integrada por cinco Estados membros na qual deverão estar representados todos os grupos regionais que integram a Organização.


4.
As contribuições para este Fundo serão consideradas como adicionais às cotas que cada Estado contribui ao Fundo Ordinário.

5.
Instruir a Secretaria-Geral a que preste o assessoramento necessário para a implementação desta resolução.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
Organización de los Estados Americanos


Organização dos Estados Americanos


Organisation des États américains


Organization of American States





17th and Constitution Ave., N.W. • Washington, D.C.  20006








� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP13756P04�











iii

